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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1540411-37.2020.8.26.0090, da Comarca de São Paulo, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, é apelado CTEEP - COMPANHIA DE 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento em parte ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 1540411-37.2020.8.26.0090

APELANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  

APELADA: CTEEP  COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA S/A  

COMARCA: SÃO PAULO 

VOTO Nº 35287

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE -  IPTU 

 Exerc íc io  de  2019  I r res ignação  em face  de  
sentença  que  acolheu  exceção  de  pré-
execut iv idade  e  ju lgou ext in ta  a  execução 
f i sca l  d ian te  do  excesso  de  execução  
Reconhec imento  da  munic ipa l idade  de  que  
par te  do  débi to  havia  s ido  pago  Pre tensão  de  
subs t i tu ição  da  CDA para  prosseguimento  da  
execução f i sca l   Executada  que  não  se  opôs  à  
subs t i tu ição  da  CDA  Convergência  das  par tes  
quanto  ao  prosseguimento  da  execução f i sca l   
Condenação  da  munic ipa l idade  ao  pagamento  
de  verba  sucumbencia l  sobre  o  excesso  cobrado 

 Recurso  provido  em par te .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

( f ls .  205/208) por meio do qual objet iva a reforma da sentença 

de f ls.  199/200 que acolheu o pedido da exceção de pré-

execut iv idade e ext inguiu a execução f iscal  condenando a 

municipal idade ao pagamento das custas,  despesas 

processuais e honorár ios advocatíc ios f ixados em 10% sobre o 

valor atual izado da causa (R$ 48.845,13 em março de 2020).  

Sustenta,  em suma, não ser cabível  a 

exceção de pré-execut iv idade. 

Alega que a dív ida regularmente inscr i ta 

goza da presunção de certeza e l iquidez e que o t í tu lo contém 

todos os requis i tos legais.  

Alega ainda que a quant ia recolh ida pelo 

contr ibuinte não fo i  suf ic iente para qui tar o crédi to t r ibutár io,  
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razão pela qual a execução f iscal  deve prosseguir  pelo valor 

remanescente.

Requer a reforma da sentença com o 

prosseguimento da execução f iscal  pelo valor remanescente.  

Contrarrazões a f ls .  214/221. 

É o re latór io.  

O recurso merece provimento em parte.  

Trata-se de execução f iscal  a ju izada em 

26.03.2020 para cobrança de IPTU do exercíc io de 2019 no 

valor de R$ 48.845,13.  

A apelada presentou exceção de pré-

execut iv idade demonstrando que parte substancia l  do débito 

fo i  paga antes do aju izamento do fe i to e que a parte restante 

não poderia ser cobrada, e is que decorre de aumento superior 

ao l imite de 15% entre exercíc ios,  conforme previsto em le i .

Em impugnação, a municipal idade pugnou 

pelo prosseguimento da execução f iscal  em relação ao valor 

remanescente,  a legando, a inda, que a d iscussão sobre o 

aumento superior ao l imite de 15% demandaria d i lação 

probatór ia,  descabida em exceção de pré- execut iv idade. 

Em seguida fo i  profer ida a sentença ora 

recorr ida.  

Importante destacar que a devedora,  ora 

apelada, em suas contrarrazões,  expressamente,  não se opõe 

à possib i l idade de al teração da CDA e prosseguimento da 

execução f iscal ,  apenas entende que deve ser mant ida a 

condenação da apelante aos honorár ios sucumbencia is sobre 

o excesso de execução.

Subsid iar iamente,  na hipótese de o recurso 

ser provido,  requer seja determinado o retorno dos autos à 

or igem para que haja a devida apreciação da pet ição de f ls.  

158/187, que não fo i  anal isada pela sentença recorr ida,  na 

qual a apelada demonstrou,  em síntese,  a i legal idade do 

lançamento do imposto,  considerando a natureza do imóvel e 

o l imite de aumento do IPTU previsto na Lei  n° 15.889/2013.

Com efei to,  ver i f ica-se convergência das 
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partes quanto à ret i f icação da CDA, com a exclusão dos 

valores pagos e prosseguimento em relação ao valor 

remanescente.  

De fato,  t ratando-se de víc io que pode ser 

corr ig ido por s imples cálculo ar i tmét ico,  já que se t rata de 

deduzir  os valores parcia lmente qui tados em procedimento 

administrat ivo,  deve-se dar a oportunidade para que o 

municíp io apelante corr i ja  a i r regular idade apontada, conforme 

preconiza o art igo 2º,  § 8º,  da LEF, que assim dispõe: “Art .  2º 

( . . . )  § 8°.  Até a decisão de pr imeira instância a Cert idão de 

Dívida At iva poderá ser emendada ou subst i tuída,  assegurada 

ao executado a devolução do prazo para embargos ” .  

No mesmo sent ido,  tem-se o enunciado da 

Súmula 392 do Superior Tr ibunal de Just iça:

“A Fazenda Públ ica  pode subst i tu i r  a  cert idão de 
d ív ida at iva  (CDA)  até  a  pro lação da sentença de 
embargos,  quando se t ratar  de correção de erro  
mater ia l  ou  formal ,  vedada a  modi f icação do suje i to  
passivo  da execução” .  

A exclusão dos valores pagos,  que foram 

objeto dos t í tu los que devem ser subst i tuídos,  no entanto,  

equivale ao reconhecimento do excesso de execução, que 

representa o provei to econômico obt ido pela devedora,  ora 

apelada, ante o manejo da exceção de pré-execut iv idade, daí  

porque, pelo pr incíp io da causal idade, deve a Fazenda 

Municipal  exequente responder pelo pagamento da verba 

honorár ia.

Dessa forma, é o caso de se dar provimento 

em parte ao recurso de apelação, para reformar em parte a 

sentença, com o f im de acolher em parte a exceção de pré-

execut iv idade, para reconhecer o excesso de execução, mas 

permit i r  que a Fazenda Municipal ,  ora apelante,  subst i tua a 

CDA com dedução do valor já recolh ido,  com nova abertura de 

prazo para que a apelada possa apresentar defesa,  de 

eventuais matér ias que entenda pert inentes.  

Reconhecido o excesso de execução, de 

r igor a manutenção da sentença quanto à condenação do 

municíp io exequente ao pagamento de honorár ios 
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advocatíc ios,  arbi t rados em 15% (quinze por cento) sobre o 

valor do excesso de execução, considerando a extensão dos 

t rabalhos do patrono da devedora.

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

em parte ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
 Relator
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